
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085448 - RJ (2026/0122082-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : IGO GONCALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : WALLACE CAJUEIRO MARTINS DE PAIVA - RJ121422

JOICE KELER DE JESUS BRINCKMANN - RS070683
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA.
CONTEMPORANEIDADE.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DO
RELATOR. COLEGIALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que denegou habeas corpus
impetrado em face de acórdão de Tribunal  estadual,  mantendo a prisão preventiva do
paciente por crimes previstos nos arts. 121, § 2º, II e IV, e 121, § 2º, II e IV, na forma do
art. 14, II, por duas vezes, todos do Código Penal.
2.  Fato  relevante.  A  parte  agravante  requer  a  revogação  da  prisão  preventiva,
subsidiariamente  a  substituição  por  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  ou  prisão
domiciliar,  alegando  ausência  de  fundamentação,  falta  de  contemporaneidade  e  de
demonstração  do periculum  libertatis,  além  de  cerceamento  de  defesa  por  decisão
monocrática sem sustentação oral.
3. As decisões anteriores. Ordem denegada no Tribunal de origem; nesta Corte, o writ foi
denegado por decisão monocrática. O agravo regimental foi submetido à Turma.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se a decisão monocrática do Relator, sem
sustentação oral, afronta o princípio da colegialidade e configura cerceamento de defesa;
(ii) saber se estão presentes os requisitos do art. 312 do CPP para a manutenção da prisão
preventiva, em especial a garantia da ordem pública em razão da gravidade concreta e do
modus operandi; (iii) saber se a evasão do distrito da culpa, com foragimento por longo
período,  justifica  a  custódia  para  assegurar  a  aplicação  da  lei  penal  e  evidencia  a
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contemporaneidade dos motivos; e (iv) saber se medidas cautelares diversas da prisão ou
prisão domiciliar se mostram adequadas no caso.

III. Razões de decidir
5.  A decisão  monocrática  do  Relator  é  válida  quando  a  matéria  está  pacificada  e  há
previsão de agravo regimental, o que preserva a colegialidade e afasta cerceamento de
defesa.
6.  A prisão preventiva permanece devidamente fundamentada em elementos concretos,
revelando a necessidade da medida para a garantia da ordem pública, diante do modus
operandi e da gravidade concreta da conduta imputada (homicídio qualificado consumado
e tentativas contra vítimas em estabelecimento comercial, sem motivação aparente).
7.  A  evasão  do  distrito  da  culpa  e  a  permanência  como  foragido  por  longo  período
demonstram risco à aplicação da lei penal, justificam a manutenção da custódia cautelar e
afastam a tese de ausência de contemporaneidade, pois esta se refere à atualidade dos
motivos da prisão e não ao tempo da infração.
8.  Medidas cautelares diversas da prisão e prisão domiciliar não se mostram adequadas
nem suficientes para acautelar a ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal no
contexto delineado nos autos.
9.  O  agravo  regimental  não  apresenta  argumentos  novos  capazes  de  infirmar  os
fundamentos da decisão agravada, que deve ser mantida.

IV. Dispositivo 
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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contemporaneidade dos motivos; e (iv) saber se medidas cautelares diversas da prisão ou
prisão domiciliar se mostram adequadas no caso.

III. Razões de decidir

5.  A decisão  monocrática  do  Relator  é  válida  quando a  matéria  está  pacificada  e  há
previsão de agravo regimental, o que preserva a colegialidade e afasta cerceamento de
defesa.

6.  A prisão preventiva permanece devidamente fundamentada em elementos concretos,
revelando a necessidade da medida para a garantia da ordem pública, diante do modus
operandi e da gravidade concreta da conduta imputada (homicídio qualificado consumado
e tentativas contra vítimas em estabelecimento comercial, sem motivação aparente).

7.  A  evasão  do  distrito  da  culpa  e  a  permanência  como foragido  por  longo  período
demonstram risco à aplicação da lei penal, justificam a manutenção da custódia cautelar e
afastam a tese de ausência de contemporaneidade, pois esta se refere à atualidade dos
motivos da prisão e não ao tempo da infração.

8.  Medidas cautelares diversas da prisão e prisão domiciliar não se mostram adequadas
nem suficientes para acautelar a ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal no
contexto delineado nos autos.

9.  O  agravo  regimental  não  apresenta  argumentos  novos  capazes  de  infirmar  os
fundamentos da decisão agravada, que deve ser mantida.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IGO GONCALVES DA SILVA

contra  decisão  que  denegou  a  ordem  de  habeas  corpus impetrado  contra  acórdão

proferido pelo  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

Consta  nos  autos  que  o  agravante  está  preso  preventivamente  pela  suposta

prática dos crimes capitulados nos arts. 121, §2º, incisos II e IV, e 121, §2º, incisos II e IV,

n/f do 14, inciso II, por duas vezes, todos do Código Penal.

A defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de

Janeiro, que denegou a ordem (fls. 31-36).

No respectivo writ  impetrado nesta Corte,  a  defesa alegou constrangimento

ilegal,  em  razão  da  ausência  de  fundamentação  na  decisão  que  decretou  a  prisão

preventiva do paciente, especialmente pela falta de contemporaneidade e de demonstração

do periculum libertatis.
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Afirmou a  necessidade da concessão da prisão domiciliar,  uma vez que  o

paciente é pai e o único responsável pelos cuidados de seus dois filhos menores.

Requereu  a  revogação  da  prisão  preventiva  ou,  subsidiariamente,  sua

substituição por medidas cautelares diversas, ou, ainda, pela prisão domiciliar.

O habeas corpus foi denegado - fls. 169-172.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas

corpus,  declarando a necessidade de revogação da prisão preventiva.

Sustenta  que "o  Paciente  fugiu  ou ao menos  tentou evadir-se,  tanto  é,  que

continuou residindo no município por todos estes longos anos" - fl. 177.

Declara que "o Douto Relator decidiu monocraticamente, sem o colegiado e, o

mais grave, sem a intimação dos advogados constituídos para a sessão de julgamento,

impossibilitando  o  exercício  do  Direito  à  Sustentação  Oral  e  a  Apresentação  de

Memoriais, configurando cerceamento de defesa" - fl. 178.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da irresignação

ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da

Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de admissibilidade,

razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Primeiramente, quanto ao pedido de sustentação oral, plenamente possível, que

seja  proferida  decisão  monocrática  por  Relator,  sem qualquer  afronta  ao  princípio  da

colegialidade  ou  cerceamento  de  defesa,  quando  todas  as  questões  são  amplamente

debatidas, havendo jurisprudência dominante sobre o tema.

A propósito:

“A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o
princípio da colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa,
ainda  que  não  viabilizada  a  sustentação  oral  das  teses  apresentadas,
sendo certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental
contra a respectiva decisão [...] permite que a matéria seja apreciada pela
Turma,  o  que afasta  absolutamente  o  vício  suscitado pelo  agravante"
(AgRg no HC  485.393/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA
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TURMA, DJe 28/3/2019" (AgRg nos EDcl no HC n. 937.768/SP, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de
4/10/2024.)

Segundo  o  relatório,  almeja  a  parte  agravante  a  revogação  da  prisão

preventiva.

Pois  bem.  O  agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de

alterar  o  entendimento  anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão

vergastada  por  seus  próprios  fundamentos.  Nesse  compasso,  não  obstante  o  teor  das

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão

de fls. 169-172.  Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo

Colegiado.

No caso em análise, verifica-se que a decisão que decretou a prisão preventiva

encontra-se devidamente fundamentada em elementos concretos extraídos dos autos, os

quais  evidenciam  a  necessidade  da  medida  para  a  garantia  da  ordem  pública,

especialmente  diante  do modus operandi da conduta  imputada.  Em tese,  o  agravante,

juntamente com outro corréu, teria praticado o crime de homicídio qualificado contra uma

das  vítimas,  bem como tentativa  de  homicídio  qualificado contra  duas  outras,  que se

encontravam  em  um  bar  e,  sem  motivação  aparente,  foram  atingidos

pelo  acusado,  circunstâncias  que  demonstram  a  gravidade  concreta  da  conduta  e

justificam a imposição da medida extrema - fl. 42.

Sobre o tema:

"A  custódia  preventiva  está  idoneamente  motivada,
especialmente  para  a  garantia  da  ordem  pública,  vulnerada  pela
gravidade concreta do crime em razão do modus operandi empregado no
delito"  (RHC  n.  218.885/RS, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,
Sexta Turma, DJEN de 23/9/2025.)

"A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em
julgado  da  sentença  condenatória  desde  que  estejam  presentes  os
requisitos previstos no art. 312 do CPP.

Foram constatados elementos concretos capazes de justificar
a privação cautelar da liberdade, tendo em vista a gravidade concreta da
conduta  e  o  modus  operandi  empregado"(AgRg  no  AREsp  n.
2.939.478/BA, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJEN de
23/2/2026.)
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Segundo  consta  dos  autos,  a  manutenção  da  segregação  cautelar  também

revela-se necessária diante do fato de o acusado ter permanecido foragido por quase 10

anos - fl. 34.

Cumpre  salientar  que  a  evasão  do  distrito  da  culpa,  comprovadamente

demonstrada,  constitui  motivação  suficiente  para  justificar  a  manutenção

da prisão preventiva para garantir a aplicação da lei penal.

A propósito:

"A prisão preventiva se justifica para assegurar a aplicação da
lei penal, considerando que o agravante se encontra foragido" (AgRg no
HC n.  1.027.324/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas,  Quinta Turma,
DJEN de 22/10/2025.)

"A fuga prolongada do recorrente demonstra  a  intenção de
frustrar a aplicação da lei penal, justificando a necessidade da custódia
cautelar.

A jurisprudência do STJ e do STF reconhece que a fuga do
réu é fundamento idôneo para a decretação da prisão preventiva" (RHC
n.  210.861/MG, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta
Turma, DJEN de 15/4/2025.)

No tocante  a  alegada  falta  de  contemporaneidade  da  medida  constritiva  de

liberdade, verifico que melhor sorte não socorre à defesa.

In casu, pontuou o acórdão recorrido que "a contemporaneidade refere-se aos

motivos  que  fundamentam  a  prisão  preventiva,  não  ao  momento  da  consumação  da

infração penal, sendo irrelevante o tempo decorrido desde então se os motivos persistem"

- fl. 35.

Com efeito, registra-se que a fuga do distrito da culpa e a permanência em

local  incerto  reforçam a  necessidade  da  prisão  preventiva  e  a  contemporaneidade  da

medida.

Nesse sentido:

"A tese de ausência de contemporaneidade, por sua vez, não
prospera.  Conforme  assinalado  na  decisão  agravada,  a  condição  de
foragido do agravante afasta tal alegação, pois a evasão do distrito da
culpa demonstra a atualidade do periculum libertatis e revela a premente
necessidade da medida para a garantia da aplicação da lei penal" (AgRg
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no HC n.  1.023.845/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma,DJEN de 23/9/2025.)

"a fuga do distrito da culpa é fundamento válido à segregação
cautelar,  forte  da  asseguração  da  aplicação  da  lei  penal,  bem  como
justifica a contemporaneidade da medida em apreço" (AgRg nos EDcl
no  RHC  n.  211.546/SP, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,
Sexta Turma, DJEN de 24/4/2025).

Não  há  que  se  falar  em  possibilidade  de  aplicação  de  medidas  cautelares

diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua

custódia cautelar. 

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento

novo  capaz  de  ensejar  a  alteração  do  entendimento  firmado  por  ocasião  da  decisão

monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas
e Joel  Ilan Paciornik votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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